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PARECER Nº ____/09 

 
 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER 

 

 
 
Origem: Poder Legislativo 
Autoria: Vereador Felipe Francismar  
 
 
Institui a “Política Municipal de Acompanhamento Psicológico Pós Alta 
Hospitalar” - no Hospital da Mulher do Recife (HMR). 
Pela Aprovação. 
 
 

 
HISTÓRICO 

 

Chega a esta Comissão o Projeto de Lei Ordinária nº 316/2025, 

de autoria do Vereador Felipe FrancisMar, que propõe a criação da 

“Política Municipal de Acompanhamento Psicológico Pós-Alta 

Hospitalar” no âmbito do Hospital da Mulher do Recife (HMR). 

 

A proposta estabelece que o acompanhamento psicológico das 

pacientes seja realizado com apoio da Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS), garantindo continuidade do cuidado em saúde mental após a 

alta hospitalar, em especial para mulheres que tenham passado por 

partos com complicações, cirurgias de risco, internações traumáticas 

ou situações de violência obstétrica. 

 

O objetivo central da proposição é prevenir o desenvolvimento ou 

agravamento de transtornos mentais, como depressão pós-parto, 

ansiedade generalizada e transtorno de estresse pós-traumático 

(TEPT), promovendo um cuidado integral, humanizado e 

multidisciplinar à mulher no período pós-internamento. 
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PARECER DO RELATOR 

 

Tendo em vista o disposto no art. 112, XIV e 121-E do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa, cabe a esta Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher se pronunciar a respeito das matérias ora objetos 

desta análise técnica, in verbis:  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 112. As Comissões Permanentes da Câmara Municipal do Recife são as 

seguintes: 

(...) 

XIV- Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher;...”  

 

“Art. 121-E À Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher compete, 

especificamente:  

I - opinar, no mérito, sobre quaisquer proposições ou matérias que tratem 

dos direitos das mulheres, especialmente sobre o combate à discriminação e 

à violência doméstica e sexista;  

II - fiscalizar e exigir o cumprimento dos dispositivos constitucionais; da Lei 

Orgânica e das legislações complementares que assegurem especificamente 

os direitos da mulher;   

III - estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate sobre a condição 

feminina, bem como propor ao Executivo medidas para a implementação 

dessas atividades;   

IV - propor programas, projetos e serviços em diferentes áreas com o objetivo 

de eliminar a discriminação e incentivar a participação social e política da 

mulher, bem como sua inclusão no mercado de trabalho;  

V - manter canais permanentes de diálogo com o movimento de mulheres, 

apoiando o desenvolvimento das suas atividades e respeitando sua 

autonomia;  

VI - promover ações que visem prevenir e assegurar a saúde sexual e 

reprodutiva das mulheres; e  
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VII - propor ações que visem ao combate e à prevenção ao tráfico de 

mulheres e ao turismo sexual de jovens e adolescente. (Acrescido pela 

Resolução nº 2.661, de 27 de novembro de 2017)” 

 

O projeto atende ao disposto do art. 26 da Lei Orgânica do Recife e 

247 do Regimento Interno da Casa, sobretudo por explicitar a 

competência legal da Câmara para votar matéria desta natureza, in 

verbis:  

Lei Orgânica do Recife  

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 

a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto nesta Lei Orgânica.”  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 247. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 

a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, mediante 

iniciativa popular, observado o disposto na Lei Orgânica do Município do 

Recife.”  

 

Compete a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher apreciar 

proposições relativas à saúde, dignidade, segurança e proteção 

integral das mulheres. 

 

O Projeto de Lei nº 316/2025 está em consonância com os 

princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, 

da CF/88) e da proteção à saúde (art. 6º e art. 196 da CF/88), bem 

como com as diretrizes da Lei Federal nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da 

Saúde) e da Política Nacional de Humanização (PNH). 
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A proposta também dá concretude à Lei Federal nº 11.340/2006 

(Lei Maria da Penha), em seu art. 9º, §2º, inciso II, que prevê a 

necessidade de políticas públicas de atenção integral à saúde da 

mulher, com foco na recuperação física e psicológica das vítimas 

de violência e de condições obstétricas traumáticas. 

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), cerca de 1 em 

cada 3 mulheres apresenta sintomas de ansiedade, depressão ou 

estresse pós-traumático após experiências obstétricas críticas. Ainda 

segundo o Ministério da Saúde, de 20% a 25% das puérperas 

brasileiras manifestam algum grau de depressão pós-parto, condição 

que, quando não tratada, pode comprometer a saúde mental materna, 

o vínculo afetivo com o bebê e o bem-estar familiar. 

 

Pesquisas recentes da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) apontam que 

mulheres submetidas a partos de emergência ou cesarianas não 

planejadas têm até três vezes mais risco de desenvolver transtornos 

mentais nos meses subsequentes à alta hospitalar. 

 

Nesse contexto, a proposição tem papel preventivo, humanitário e 

estratégico, pois garante continuidade do cuidado além do 

ambiente hospitalar e articula o Hospital da Mulher à Rede de 

Atenção Psicossocial (RAPS), fortalecendo o princípio da 

integralidade do SUS. 

 

O projeto é de natureza programática e autorizativa, não cria 

despesas obrigatórias nem interfere na estrutura administrativa do 

Executivo, limitando-se a instituir diretrizes que podem ser 

implementadas progressivamente, conforme regulamentação e 

disponibilidade orçamentária. 
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O Projeto de Lei Ordinária nº 316/2025 revela-se, portanto, 

constitucional, socialmente justo e tecnicamente adequado, 

promovendo um avanço significativo na política de saúde mental 

perinatal do Recife. 

 

A iniciativa está alinhada às melhores práticas de saúde pública, 

reforça o papel do Hospital da Mulher do Recife como centro de 

referência humanizada e atende aos princípios do Sistema Único de 

Saúde, especialmente o da integralidade do cuidado. 

 

Diante do exposto, esta Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 

emite parecer FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 316/2025, de autoria do Vereador Felipe 

Francismar. 

 

CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Diante do exposto explícito nas considerações do relator, somos pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 316/2025, de 

autoria do Vereador Felipe Francismar. 

 

Sala das Comissões, 11 de novembro de 2025. 
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